PARECER nº  1608 , de 2006 

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 0663, de 2006

Através da Mensagem nº 142, de 2006, o Exmo. Senhor Governador encaminhou a esta Casa, o Projeto de lei nº 0663, de 2006, que dispõe sobre a redução de débito decorrente de penalidade pecuniária por descumprimento de obrigações acessórias, referentes ao ICM e ao ICMS.

Pauta e trâmites regimentais em 31/10/06, no período correspondente à 149ª Sessão Ordinária, tendo recebido 01 emenda que segue juntada em fls. 08.

Com fulcro no art. 26 da Constituição do Estado, a proposta tramita em Regime de Urgência.

Cumprindo o procedimento legislativo, nos termos do insculpido no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, encaminhou-se à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, permanecendo naquele órgão técnico além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 09 v, passamos a exercer a atribuição que nos foi determinada.

Em o fazendo, podemos verificar tratar-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa própria do Chefe do Executivo, nos termos do art. 47, incisos XI e XIV, da Constituição do Estado.

Com relação à Emenda nº 1, partilhamos o entendimento do autor da mesma, com vistas a tornar mais claro o texto original, de modo a evitar dúvidas e questionamentos futuros.

Diante de todo o expendido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 663, de 2006, com a adoção da Emenda nº 1.

a) MILTON VIEIRA – Relator Especial


